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Apresentação

 

Até para especialistas em comércio internacional era difícil
imaginar, no começo da Rodada Uruguai do Gatt em 1986, que o século
XXI se inauguraria com uma segunda rodada multilateral sobre o
comércio de serviços – tema então visto como o mais difícil da pauta
de negociações. Tampouco se poderia ter imaginado na época que o
sistema multilateral pudesse estar convivendo com tantos instrumentos
regionais e sub-regionais e que isso se referisse não apenas a bens como
também a serviços. Essa realidade era difícil de vislumbrar então,
simplesmente porque o setor terciário era muito complexo em sua
regulamentação, heterogêneo em sua composição de setores, e de difícil
análise dadas as conhecidas dificuldades conceituais e estatísticas.
Tecnicamente era difícil projetar algo concreto no futuro. Politica-
mente, as soluções pareciam proporcionalmente impossíveis.

O que se percebia, e o que se percebe hoje, como comércio de
serviços é uma atividade que vai muito além de noções tradicionais de
comércio ou de comércio internacional. O comércio de serviços, por
definição, vai além do movimento de um “produto” ou “bem” do
território de um país ao território de outro país. Além de a atividade ser
na maioria dos casos invisível, ela tende a envolver mais do que o
movimento do próprio “produto” ou “serviço”, exigindo também o
movimento de consumidores de serviços e de prestadores de serviços –
sejam estes pessoas físicas ou jurídicas. Exportar um serviço não é
análogo a exportar um bem, já que um bem pode ser exportado sem que
isso requeira a presença do produtor desse bem no país importador.
Exportar serviços, no entanto, requer em muitos casos a presença do
prestador no país importador – sem a qual a transação não poderá ter
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lugar. A proximidade entre prestador e cliente/consumidor/importador é,
com freqüência, essencial (por exemplo, alguns serviços profissionais).

A comercialização de serviços em nível internacional envolve
portanto todos os aspectos centrais do fenômeno conhecido como
“globalização”. Serviços são comercializados por meio do tradicional
“comércio exterior” (“produtos” cruzando fronteiras nacionais), assim
como por meio do investimento, do movimento de capitais e do movi-
mento de pessoas físicas. A comercialização de serviços ilustra assim a
globalização em todas as suas facetas e guarda com ela uma relação
muito próxima. Formas de atenuar impactos da globalização necessa-
riamente afetariam então o comércio de serviços. Um bom conhecimen-
to desse comércio, por sua vez, poderia contribuir para o esforço de
entender e lidar de forma eficaz com o fenômeno mais importante
de nossa era.

A heterogeneidade dos setores que integram o setor de serviços
é também um elemento importante de diferenciação com outras ativida-
des econômicas. O setor financeiro não tem quase nada em comum com
o setor de telecomunicações, que por sua vez tem muito pouco em
comum com o setor de serviços profissionais – e assim por diante. Cada
setor tende a ter uma regulamentação nacional bastante específica e a
ser transacionado de diferentes formas em nível internacional. Setores
de serviços são setores cuja regulamentação responde a objetivos das
mais diversas ordens, não se limitando à esfera econômica ou comercial
propriamente dita. No mundo inteiro, fatores tais como o valor de se
preservar a cultura do País, ou a necessidade de servir objetivos de
segurança nacional, ou até mesmo o prestígio de se ter uma companhia
aérea nacional, determinam o perfil da regulamentação aplicável ao
acesso de serviços ou prestadores de serviços estrangeiros a mercados
nacionais.

Entre a heterogeneidade de setores e a diversidade de objetivos
de política nacional, o comércio de serviços constitui um dos temas
mais abrangentes da agenda de negociações comerciais internacionais.
Contrariamente ao comércio de bens, em serviços não são apenas as
fronteiras dos países que se tornam menos relevantes: as fronteiras
conceituais também se esvaecem e se transformam. Assim, a fronteira
entre o que constitui comércio e o que constitui investimento se esvaece
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e se transforma num novo conceito de “comércio exterior”. A fronteira
entre a regulamentação interna, antes de tudo voltada para o ordena-
mento de atividades domésticas, e a regulamentação externa, basica-
mente voltada para atividades de caráter internacional, se esvaece e se
transforma num novo e potente conceito de não-discriminação entre
serviços e prestadores de serviços nacionais e estrangeiros. A fronteira
entre objetivos econômicos e objetivos políticos, sociais, culturais, de
segurança e outros se esvaece e se transforma numa nova forma
de conceber políticas e justificá-las em nível nacional e internacional.

* * *

São muitas, portanto, as razões que explicam o ceticismo
inicial sobre o futuro normativo do comércio de serviços por parte de
negociadores e especialistas no começo da Rodada Uruguai. Tudo
levava a crer que não faria sentido tentar reunir todas as especificidades
do setor de serviços sob um único conjunto de regras e princípios. Ainda
que fizesse sentido, argumentavam os céticos mais convictos, um
projeto como esse não era factível, particularmente quando se somava à
complexidade do assunto as suas dificuldades políticas. Negociar
serviços era visto por mais da metade dos países participantes da
Rodada Uruguai como um tema que privilegiava mercados maduros e
fortemente regulamentados – uma minoria, portanto, constituída por
Países-Membros da OCDE. Era visto também como uma forma de os
países desenvolvidos se esquivarem de tratar as maiores distorções do
comércio de bens e “cobrar” por qualquer movimento nessa direção:

 

“aceite a inclusão de serviços no sistema multilateral de comércio e
veremos o que poderemos fazer em agricultura e têxteis”

 

.

O contraste com o passado é de fato muito grande: hoje em dia
o comércio de serviços não é mais a 

 

bête noire 

 

do sistema multilateral
do comércio. O “Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços” (Gats,
em sua abreviação original) se concluiria depois de uma difícil, porém
muito bem-sucedida, negociação; a primeira negociação de liberaliza-
ção propriamente dita teve lugar já como parte do pacote da Rodada
Uruguai; e, a segunda rodada de liberalização já está engajada desde o
ano 2000, de acordo com um mandato constante do próprio acordo do
Gats – mandato que se viu renovado com o lançamento da Rodada de
Doha. Enquanto isso, o regionalismo evoluiu também na mesma direção
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e incorporou o tema como um dos pilares dos acordos de livre comércio
e integração econômica.

No caso específico das Américas, a negociação de um instru-
mento específico para a liberalização de serviços no Mercosul com base
na estrutura e mecânica do Gats dotou o bloco sub-regional de uma
posição normativa comum em suas várias frentes de negociação externa
– a começar pela Alca. O Nafta, o primeiro acordo regional de livre
comércio do mundo a incluir o tema em suas disposições (até mesmo
antes do final da Rodada Uruguai), adotou metodologia distinta ao Gats,
o que faz com que o cerne da discórdia entre Mercosul e o Nafta na Alca
seja em torno dos méritos do Gats como instrumento de liberalização e
disciplinamento em serviços. No âmbito bilateral, os acordos existentes
no hemisfério também já foram adaptados para tratar do comércio de
serviços. Como no resto do mundo, portanto, o tema já é onipresente
também nas Américas.

* * *

O objetivo principal do presente livro é abordar as particulari-
dades do setor de serviços e de seu comércio internacional e analisá-las
em relação a dois contextos específicos: a realidade brasileira; e, o
mundo das negociações comerciais internacionais. Para fazê-lo foi
necessário definir o que se entende (ou não se entende) por serviços e
comércio internacional de serviços; introduzir a normativa interna-
cional existente; explicitar o que representa o mercado brasileiro de
serviços e compará-lo ao mercado internacional; categorizar tendências
regulatórias nacionais; e, analisar como tudo isso se refletiu em compro-
missos de liberalização assumidos pelo País em foros internacionais. O
livro teve assim a pretensão de estabelecer uma matriz de elementos que
possa contribuir para o entendimento de um assunto complexo e suas
complexas repercussões, num contexto de negociações internacionais, e
para um caso específico – o do Brasil.

O foco do trabalho será a normativa do acordo-mãe de todos os
acordos regionais e sub-regionais: a OMC. No caso de serviços, por-
tanto, o principal instrumento a ser tratado será o Gats – o primeiro
acordo multilateral a abordar a liberalização de todos os setores de
serviços. Além de constituir a base ou a referência de todos os acordos
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negociados desde então sobre o comércio de serviços, o Gats e os
compromissos assumidos pelo Brasil naquele contexto são também
os únicos compromissos vigentes no País, os únicos a terem sido ratifi-
cados pelo Legislativo nacional. Assim, o trabalho se limitará a abordar
aquilo que é de fato lei no Brasil e que não poderá ser modificado sem
que o País pague por isso por meio de compensações a outros países.

O material abordado é nesse sentido o mais relevante para os
propósitos presentes e futuros das negociações internacionais brasi-
leiras. A abordagem de outros acordos multilaterais, plurilaterais e/ou
bilaterais se dá com o objetivo de destacar suas principais características
e peculiaridades e de relativizá-las em face da normativa multilateral do
Gats. Não coube aqui uma análise mais profunda do Protocolo de
Montevidéu sobre o Comércio de Serviços do Mercosul ou das pro-
postas sobre a mesa de negociação na Alca – temas por sua vez merece-
dores de trabalhos específicos. A intenção aqui era partir do multilateral
para o regional – e não o contrário.

O livro se divide em cinco capítulos e uma conclusão. Os cinco
capítulos focam os seguintes aspectos: a teoria (Capítulo I), a normativa
internacional (Capítulo II), a economia brasileira (Capítulo III), a regu-
lamentação brasileira (Capítulo IV), e os compromissos internacionais
brasileiros (Capítulo V). Os capítulos percorrem assim o tema do
comércio de serviços em todas as suas facetas, de forma a melhor
fundamentar a existência e o conteúdo da normativa internacional,
assim como o substrato econômico e regulatório que fundamentam a
posição brasileira sobre o tema nos foros internacionais. Onde possível
e pertinente, o enfoque foi também comparativo com outros países,
como atestam os Capítulos III e V – respectivamente sobre a economia
de serviços e os compromissos assumidos pelo Brasil. Na parte regula-
tória (Capítulo IV), o material foi estruturado de acordo com um impor-
tante fator balizador do Gats: os objetivos de política nacional que
sustentam a aplicação de medidas que afetam o comércio de serviços. O
Capítulo I dá uma visão geral dos parâmetros teóricos principais que
incidem sobre o tema “serviços” e “comércio de serviços”, emprestando
elementos que vão além de considerações de ordem econômica.

Vale ressaltar que os elementos que compõem o livro são
todos de natureza dinâmica, passíveis de mudanças, alterações ou
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correções de rumo, revisões e renegociações. Em outras palavras,
todos os elementos abordados aqui poderão mudar de fisionomia e
conteúdo no curto, médio e longo prazos. Nada aqui abordado é
irreversível ou imutável. Sejam os parâmetros teóricos do Capítulo I,
as disposições dos acordos analisados no Capítulo II, os números e os

 

rankings

 

 do Capítulo III, os objetivos de política e a regulamentação
do Capítulo IV, ou os compromissos internacionais assumidos pelo
Brasil do Capítulo V – todos esses elementos são mutáveis e estão, de
fato, em processo de constante mutação. Isso indica o dinamismo de um
país como o Brasil que passa por um grande processo de transformação
e transição política, econômica, social e cultural, assim como de uma
normativa internacional cujo traço mais forte tem sido a evolução e a
adaptação a condições que cada vez se alteram com mais celeridade. A
intenção aqui não foi congelar miragens no tempo e sim introduzir
parâmetros reais que, apesar de vulneráveis no futuro, se fundamentam
no passado e ajudam a projetar cenários e soluções no presente.

* * *

O livro será bem-sucedido se lograr informar, suscitar inte-
resse, provocar indagações, e assim alimentar o debate nacional sobre
um tema cujo tratamento pela sociedade brasileira é ainda incipiente e,
nesse sentido, retardatário em relação a outros países. Não há mais
tempo para que o País seja contra ou a favor da normativa internacional.
Ela já existe, já se consolidou. Resta ao Brasil adaptar-se e preparar-se
para tirar o melhor proveito de algo que não só já deu provas de que
veio para ficar como de que tende a crescer em âmbito e importância
num futuro bastante próximo.

 

Mário Marconini

Rio de Janeiro, maio de 2003



 

Capítulo I

 

Definição, Mercado
e Tecnologia

 

1. Introdução

 

Definir o que é um serviço continua sendo uma das mais
difíceis tarefas para economistas, advogados e especialistas das mais di-
versas áreas. No entanto, o mercado parece não estar preocupado com
as dificuldades conceituais dos serviços e avanços tecnológicos prome-
tem estreitar ainda mais a relação entre o setor terciário e os outros
setores da economia, facilitando a comercialização à distância e for-
çando o ritmo de câmbios regulatórios em nível nacional e interna-
cional. O objetivo do presente Capítulo é fazer justiça à complexidade
dos serviços e do comércio de serviços, por meio de um percurso teórico
que aborda suas principais características e que busca esclarecer os
fatores que determinam a sua competitividade e inserção nos mercados
internacionais.

O capítulo é dividido em quatro partes. Depois de uma breve
discussão sobre a questão de definição de serviços e comércio de
serviços, a relação entre comércio e investimento em serviços será
abordada. A terceira parte aborda então a questão de vantagens compa-
rativas e competitivas em serviços e suas implicações para o desenvol-
vimento econômico. A última parte é reservada para uma análise do
lugar da tecnologia na reestruturação da atividade produtiva mundial e
de sua relação com o advento da nova economia de serviços.

 

2. Definição e Natureza

 

O setor de serviços sempre foi de difícil definição e concei-
tuação. Várias são as características que sempre tornaram serviços
atividades dificilmente comparáveis a atividades relativas a bens.
Adam Smith foi talvez o primeiro a desprezar o setor e sua contribuição
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econômica, demonstrando ao mesmo tempo uma tendência a classificar
o setor de forma residual. Assim, em 1776, escreveu:

 

“O trabalho de um empregado doméstico…não agrega nada a
valor algum…O valor de algumas das mais respeitadas clas-
ses de nossa sociedade é como o de empregados domésticos,
improdutivos de qualquer valor, e não determina ou resulta em
qualquer objeto permanente ou mercadoria vendável que dure
depois de executado o trabalho……Nessa mesma classe, deve-
mos incluir clérigos, advogados, artistas, palhaços, músicos,
cantores de ópera, etc.”

 

1

 

A noção de que serviços constituem um setor “terciário” data do
século seguinte ao de Smith, quando a Escola Histórica Alemã, por meio
dos trabalhos de Friedrich List, identificou uma correlação importante
entre o crescimento econômico e uma crescente “produção” e consumo
de serviços tais como serviços financeiros e de telecomunicações. Outros
autores construiriam teses baseadas na distinção entre os setores “primá-
rio”, “secundário” e “terciário”, sem no entanto resolver problemas de
classificação que persistem até hoje. Autores como Allan Fisher e Colin
Clark

 

2

 

 nos anos 30 corroboraram o argumento de que o setor de serviços
crescia de forma a acompanhar o crescimento do PIB. Outros como
Bauer e Yamey

 

3

 

 ou Kuznetz

 

4

 

 demonstraram que a relação entre cresci-
mento do PIB e o setor terciário não era tão simples e que variava no
tempo, de maneira que com o desenvolvimento alguns serviços tinham
até mesmo a tendência de desaparecer como atividade econômica.

 

5
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Por exemplo, foi constatado que serviços domésticos (ou, serviços de emprega-
dos domésticos) tendiam a desaparecer quanto maior fosse o nível de desenvolvimen-
to econômico atingido por um determinado país. Prova irrefutável disso é o fato que
em países como o Brasil o serviço doméstico segue sendo bastante comum em lares
de classe média enquanto em países europeus ou norte-americanos tal serviço consti-
tui, já há algum tempo, privilégio exclusivo das classes mais abastadas.



 

Definição, Mercado e Tecnologia 23

 

A prova de que a distinção entre os tipos de setores foi tradicio-
nalmente fonte de confusão é dada por uma citação de um dos próprios
patrocinadores dessa distinção:

 

“…produção terciária está associada a todo novo ou relativa-
mente novo tipo de demanda dos consumidores, cuja produção
e distribuição se viabiliza por meio de melhorias na eficiência
técnica que libera recursos antes necessários para a produção
primária e secundária…A produção de aparelhos de rádio,
por exemplo, que claramente era uma atividade terciária em,
digamos, 1924, deveria talvez ser considerada como secun-
dária hoje [1939]”.
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Essa forma residual de abordar serviços, reservando a esses
apenas o resíduo de atividade não compreendido nos setores primário
e/ou secundário, na ausência de definições mais precisas, tem sido a
principal maneira de tratá-los para efeitos analíticos. O ponto de partida
para o setor de serviços, portanto, reside na fronteira última do setor
secundário, sendo que no Sistema das Nações Unidas de Contas Nacio-
nais, adotado pela grande maioria dos países inclusive o Brasil, persis-
tem importantes diferenças de método e classificação. Países variam,
por exemplo, na exclusão ou inclusão de construção, atividades de
reparo e serviços públicos (eletricidade, gás e água) na definição do
setor de serviços nacional.
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Na tentativa de isolar o setor de outras atividades econômicas,
uma série de características que permeiam a prestação de serviços é
tradicionalmente apontada – porém, não sem causar mais debate e
questionamento. Por exemplo, a noção de que serviços são 

 

não-transa-
cionáveis

 

 (

 

non-tradables

 

) não é de todo aceitável já que hoje em dia até
serviços de barbeiro podem ser importados e exportados em função do
movimento de prestadores e/ou consumidores. Além disso, a tecnologia
da informação está tornando serviços que até recentemente não eram
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No caso brasileiro, o IBGE define o setor de serviços como sendo composto dos
seguintes subsetores: comércio, transporte, comunicações, instituições financeiras,
serviços prestados às famílias, serviços prestados às empresas, aluguel de imóveis,
administração pública e serviços privados não-mercantis. Os subsetores de serviços
industriais de utilidade pública e de construção civil são incluídos no setor “indústria”.
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prontamente transacionáveis perfeitamente comercializáveis à distân-
cia. Até mesmo serviços cuja comercialização era há pouco tempo
inimaginável na ausência de proximidade entre o prestador e o usuá-
rio/consumidor/cliente, tais como serviços médicos ou de saúde, hoje
em dia podem ter lugar à distância por meio de suportes tecnológicos
adequados à prestação.

A noção de que serviços não são 

 

estocáveis e/ou portáteis

 

também não resiste ao teste como atestam serviços de 

 

software

 

 armaze-
nados em um disquete. Com efeito, o caso de 

 

software

 

 serve também
para demonstrar uma outra evolução no conceito de serviços: a de que
serviços podem, ao ser estocáveis, ser “encaixotados” como qualquer
manufatura e adquirir nesse contexto as características de 

 

commodities

 

– ou seja, produtos produzidos em massa para muitos consumidores.
Uma conseqüência interessante dessa nova situação produtiva é a de que
serviços passam então a ser beneficiários de economias de escala,
analogamente à produção de bens. Resta, no entanto, uma diferença de
grande importância entre bens e serviços nesse aspecto: contrariamente
a bens, serviços desse gênero não carecem de grandes estruturas produ-
tivas para atingir economias de escala, já que empresas, pequenas,
médias ou grandes, passam a poder atingi-las na medida em que optam
por trabalhar cada vez mais em rede.
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Outras noções também com freqüência citadas por sua relação
a atividades de serviços, as de 

 

invisibilidade 

 

e 

 

intangibilidade

 

, não
parecem tampouco condizer com as características de uma produção
audiovisual, tal como um filme de longa-metragem, cuja primeira e
mais festejada característica é a de ser plenamente visível. Chamar de
intangível um programa de computador também não parece condizer
com a realidade econômica de nossos tempos.
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aferida nem sequer depois do consumo. Serviços, por serem freqüentemente intangí-
veis, não poderiam ser bens de “pesquisa” – ou seja, bens cuja qualidade poderá ser
aferida com anterioridade ao consumo, SAPIR, André & WINTER, Chantal, “Servi-
ces Trade” em 
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, David Greenaway e L. Alan Winters,
editores, Washington D.C., 1991.


